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                                                           Cabo Frio, 10 de novembro de 2021. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 267/2021 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Vinicius Caetano Corrêa que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do 

Executivo em dar publicidade a lista das unidades escolares da rede particular em 

situação regular em Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, 

pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 267/2021 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Vinicius 

Caetano Corrêa que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade do Executivo em dar 

publicidade a lista das unidades escolares 

da rede particular em situação regular em 

Cabo Frio”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

integralmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna. 

 

Há que se ressaltar, de início, que o Projeto de Lei possui um vício formal subjetivo 

de inconstitucionalidade, consistente na afronta aos artigos 41, IV e 62 da Lei Orgânica do 

Município, por se tratar de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, que pretende 

dispor sobre serviços oferecidos à população pelo Poder Executivo e atribuições da 

Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação.  

 

Por força dos citados dispositivos da Lei Orgânica, no processo legislativo 

municipal a disposição acerca dos serviços oferecidos à população pelo Poder Executivo e 

as atribuições dos órgãos da Administração Direta são matérias cuja iniciativa cabe 

exclusivamente ao Poder Executivo. 

 

Convém asseverar que a função legislativa da Câmara de Vereadores é, 

notadamente, típica e ampla, porém residual, atingindo as matérias que não foram 

reservadas, expressa e privativamente, à iniciativa do Chefe do Poder Executivo.  

 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais 

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para 

determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade. 

 

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois diz respeito à 

organização e funcionamento dos serviços da administração municipal, mais 

especificamente no que tange à forma e modo como será operacionalizada a divulgação das 

escolas particulares em situação regular no Município de Cabo Frio. 

 

A divulgação da listagem é matéria tipicamente administrativa, de competência do 

Poder Executivo Municipal, relacionado à prestação de um serviço público, invadindo, por 

conseguinte, esfera de competência exclusiva do Poder Executivo para dar início ao 

processo legislativo. 

 

Assim, o Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo 

afronta não só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios 

constitucionais que fundamenta o Estado Democrático de Direito, qual seja, o Princípio da 

Separação dos Poderes que está encartado no art. 2º da Constituição Federal de 1988. 
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Confira-se, a propósito, o hodierno entendimento do STF sobre casos análogos: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA. LEI 

DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DISPÕE SOBRE 

ATRIBUIÇÕES E ESTABELECE OBRIGAÇÃO A ÓRGÃO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 

AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Acórdão recorrido 

que se encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei 

de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições ou 

estabeleça obrigações a órgãos públicos, matéria da 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 2. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (RE 653041 AgR, 

Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 

em 28/06/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 

DIVULG 08-08-2016 PUBLIC 09-08-2016). 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência 

diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a 

possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os 

efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito  


